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7.12.2023 A9-0368/113

Alteração 113
Jorge Buxadé Villalba, Angel Dzhambazki, Bert-Jan Ruissen, Vincenzo Sofo, Raffaele 
Stancanelli
em nome do Grupo ECR

Relatório A9-0368/2023
Maria-Manuel Leitão-Marques
Competência, lei aplicável, reconhecimento de decisões e aceitação de atos autênticos em 
matéria de filiação e criação de um certificado europeu de filiação
(COM(2022)0695 – C9-0002/2023 – 2022/0402(CNS))

Proposta de regulamento
Artigo 3 – n.º 3-C (novo)

Texto da Comissão Alteração

3-C. O presente regulamento, a fim de 
respeitar os princípios da 
proporcionalidade e da subsidiariedade, 
deve incluir uma cláusula de não 
aplicação que possibilite aos 
Estados-Membros que já dispõem de 
legislação que garante o pleno respeito 
dos direitos da criança não aplicar as 
normas relativas ao reconhecimento da 
filiação.

Or. en
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7.12.2023 A9-0368/114

Alteração 114
Jorge Buxadé Villalba, Angel Dzhambazki, Bert-Jan Ruissen, Vincenzo Sofo, Raffaele 
Stancanelli
em nome do Grupo ECR

Relatório A9-0368/2023
Maria-Manuel Leitão-Marques
Competência, lei aplicável, reconhecimento de decisões e aceitação de atos autênticos em 
matéria de filiação e criação de um certificado europeu de filiação
(COM(2022)0695 – C9-0002/2023 – 2022/0402(CNS))

Proposta de regulamento
Artigo 4 – parágrafo 1 – ponto 1

Texto da Comissão Alteração

1. «Filiação», a relação de filiação 
estabelecida na lei. Inclui o estatuto 
jurídico de filho de um ou mais 
progenitores específicos;

1. «Filiação», o estatuto de pai ou 
mãe de uma pessoa e a relação de filiação 
decorrente desse estatuto, estabelecida no 
direito nacional da família; Inclui o 
estatuto jurídico de filho de um ou mais 
progenitores específicos;

Or. en
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7.12.2023 A9-0368/115

Alteração 115
Jorge Buxadé Villalba, Angel Dzhambazki, Bert-Jan Ruissen, Vincenzo Sofo, Raffaele 
Stancanelli
em nome do Grupo ECR

Relatório A9-0368/2023
Maria-Manuel Leitão-Marques
Competência, lei aplicável, reconhecimento de decisões e aceitação de atos autênticos em 
matéria de filiação e criação de um certificado europeu de filiação
(COM(2022)0695 – C9-0002/2023 – 2022/0402(CNS))

Proposta de regulamento
Artigo 4 – parágrafo 1 – ponto 2-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

2-A. «Gestação de substituição», uma 
forma de procriação assistida na qual 
uma mulher assume contratualmente, a 
titulo gratuito ou oneroso, a obrigação de 
levar a termo uma gravidez por conta de 
terceiros ou de progenitores previstos ou 
intencionais;

Or. en
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7.12.2023 A9-0368/116

Alteração 116
Jorge Buxadé Villalba, Angel Dzhambazki, Bert-Jan Ruissen, Vincenzo Sofo, Raffaele 
Stancanelli
em nome do Grupo ECR

Relatório A9-0368/2023
Maria-Manuel Leitão-Marques
Competência, lei aplicável, reconhecimento de decisões e aceitação de atos autênticos em 
matéria de filiação e criação de um certificado europeu de filiação
(COM(2022)0695 – C9-0002/2023 – 2022/0402(CNS))

Proposta de regulamento
Artigo 4 – parágrafo 1– ponto 5

Texto da Comissão Alteração

5. «Decisão judicial», uma decisão de 
um órgão jurisdicional de um 
Estado-Membro, incluindo um decreto, 
despacho ou uma sentença, relativa a 
questões de filiação;

5. «Decisão judicial definitiva», uma 
decisão de um órgão jurisdicional de um 
Estado-Membro, incluindo um decreto, 
despacho ou uma sentença, relativa a 
questões de filiação, em relação à qual já 
não possa ser interposto nenhum recurso 
ordinário ou extraordinário;

Or. en
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7.12.2023 A9-0368/117

Alteração 117
Jorge Buxadé Villalba, Angel Dzhambazki, Bert-Jan Ruissen, Vincenzo Sofo, Raffaele 
Stancanelli
em nome do Grupo ECR

Relatório A9-0368/2023
Maria-Manuel Leitão-Marques
Competência, lei aplicável, reconhecimento de decisões e aceitação de atos autênticos em 
matéria de filiação e criação de um certificado europeu de filiação
(COM(2022)0695 – C9-0002/2023 – 2022/0402(CNS))

Proposta de regulamento
Artigo 4 – parágrafo 1 – ponto 6 – parte introdutória

Texto da Comissão Alteração

6. «Ato autêntico», um documento 
exarado ou registado como ato autêntico 
em qualquer Estado-Membro em matéria 
de filiação e cuja autenticidade:

6. «Ato autêntico com efeitos 
jurídicos vinculativos», um documento 
exarado ou registado como ato autêntico 
com efeitos jurídicos vinculativos em 
qualquer Estado-Membro em matéria de 
filiação e cuja autenticidade:

Or. en
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7.12.2023 A9-0368/118

Alteração 118
Jorge Buxadé Villalba, Angel Dzhambazki, Bert-Jan Ruissen, Vincenzo Sofo, Raffaele 
Stancanelli
em nome do Grupo ECR

Relatório A9-0368/2023
Maria-Manuel Leitão-Marques
Competência, lei aplicável, reconhecimento de decisões e aceitação de atos autênticos em 
matéria de filiação e criação de um certificado europeu de filiação
(COM(2022)0695 – C9-0002/2023 – 2022/0402(CNS))

Proposta de regulamento
Artigo 17 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. A lei aplicável ao estabelecimento 
da filiação é a lei do Estado da residência 
habitual da pessoa que dá à luz, no 
momento do nascimento, ou, se a 
residência habitual da pessoa que dá à luz, 
no momento do nascimento, não puder ser 
determinada, a lei do Estado de nascimento 
do filho.

1. A lei aplicável ao estabelecimento 
da filiação é a lei do Estado da residência 
habitual da mulher que dá à luz, no 
momento do nascimento, ou, se a 
residência habitual da mulher que dá à luz, 
no momento do nascimento, não puder ser 
determinada, a lei do Estado de nascimento 
do filho.

Or. en
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7.12.2023 A9-0368/119

Alteração 119
Jorge Buxadé Villalba, Angel Dzhambazki, Bert-Jan Ruissen, Vincenzo Sofo, Raffaele 
Stancanelli
em nome do Grupo ECR

Relatório A9-0368/2023
Maria-Manuel Leitão-Marques
Competência, lei aplicável, reconhecimento de decisões e aceitação de atos autênticos em 
matéria de filiação e criação de um certificado europeu de filiação
(COM(2022)0695 – C9-0002/2023 – 2022/0402(CNS))

Proposta de regulamento
Artigo 22 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. O n.º 1 é aplicado pelos órgãos 
jurisdicionais e outras autoridades 
competentes dos Estados-Membros na 
observância dos direitos e princípios 
fundamentais estabelecidos na Carta, em 
particular o seu artigo 21.º relativo ao 
direito à não discriminação.

2. O n.º 1 é aplicado pelos órgãos 
jurisdicionais e outras autoridades 
competentes dos Estados-Membros na 
observância dos direitos e princípios 
fundamentais estabelecidos na Carta, em 
particular o seu artigo 3.º, n.º 2, alínea c), 
que proíbe a transformação do corpo 
humano ou as suas partes, enquanto tais, 
numa fonte de lucro, o artigo 5.º, n.º 3, 
que proíbe o tráfico de seres humanos, e o 
artigo 21.º relativo ao direito à não 
discriminação.

Or. en
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7.12.2023 A9-0368/120

Alteração 120
Jorge Buxadé Villalba, Angel Dzhambazki, Bert-Jan Ruissen, Vincenzo Sofo, Raffaele 
Stancanelli
em nome do Grupo ECR

Relatório A9-0368/2023
Maria-Manuel Leitão-Marques
Competência, lei aplicável, reconhecimento de decisões e aceitação de atos autênticos em 
matéria de filiação e criação de um certificado europeu de filiação
(COM(2022)0695 – C9-0002/2023 – 2022/0402(CNS))

Proposta de regulamento
Artigo 28 – parágrafo 1 – parte introdutória

Texto da Comissão Alteração

O órgão jurisdicional perante o qual seja 
invocada uma decisão judicial proferida 
noutro Estado-Membro pode suspender a 
instância, total ou parcialmente, nos 
seguintes casos:

O órgão jurisdicional perante o qual seja 
invocada uma decisão judicial definitiva 
proferida noutro Estado-Membro pode 
suspender a instância, total ou 
parcialmente, se for apresentado um 
pedido de decisão que determine não 
haver fundamentos para recusar o 
reconhecimento nos termos do artigo 25.º, 
ou de decisão que determine a recusa do 
reconhecimento com base num desses 
fundamentos.
(A presente alteração pretende igualmente 
suprimir as alíneas a) e b) como alíneas 
separadas.)

Or. en
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7.12.2023 A9-0368/121

Alteração 121
Jorge Buxadé Villalba, Angel Dzhambazki, Bert-Jan Ruissen, Vincenzo Sofo, Raffaele 
Stancanelli
em nome do Grupo ECR

Relatório A9-0368/2023
Maria-Manuel Leitão-Marques
Competência, lei aplicável, reconhecimento de decisões e aceitação de atos autênticos em 
matéria de filiação e criação de um certificado europeu de filiação
(COM(2022)0695 – C9-0002/2023 – 2022/0402(CNS))

Proposta de regulamento
Artigo 31 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. O n.º 1, alínea a), é aplicado pelos 
órgãos jurisdicionais e outras autoridades 
competentes dos Estados-Membros na 
observância dos direitos e princípios 
fundamentais estabelecidos na Carta, em 
particular o seu artigo 21.º relativo ao 
direito à não discriminação.

2. O n.º 1, alínea a), é aplicado pelos 
órgãos jurisdicionais e outras autoridades 
competentes dos Estados-Membros na 
observância dos direitos e princípios 
fundamentais estabelecidos na Carta, em 
particular o seu artigo 3.º, n.º 2, alínea c), 
que proíbe a transformação do corpo 
humano ou as suas partes, enquanto tais, 
numa fonte de lucro, o artigo 5.º, n.º 3, 
que proíbe o tráfico de seres humanos, e o 
artigo 21.º relativo ao direito à não 
discriminação.

Or. en
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7.12.2023 A9-0368/122

Alteração 122
Jorge Buxadé Villalba, Angel Dzhambazki, Bert-Jan Ruissen, Vincenzo Sofo, Raffaele 
Stancanelli
em nome do Grupo ECR

Relatório A9-0368/2023
Maria-Manuel Leitão-Marques
Competência, lei aplicável, reconhecimento de decisões e aceitação de atos autênticos em 
matéria de filiação e criação de um certificado europeu de filiação
(COM(2022)0695 – C9-0002/2023 – 2022/0402(CNS))

Proposta de regulamento
Artigo 39 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. O n.º 1, alínea a), é aplicado pelos 
órgãos jurisdicionais e outras autoridades 
competentes dos Estados-Membros na 
observância dos direitos e princípios 
fundamentais estabelecidos na Carta, em 
particular o seu artigo 21.º relativo ao 
direito à não discriminação.

2. O n.º 1, alínea a), é aplicado pelos 
órgãos jurisdicionais e outras autoridades 
competentes dos Estados-Membros na 
observância dos direitos e princípios 
fundamentais estabelecidos na Carta, em 
particular o seu artigo 3.º, n.º 2, alínea c), 
que proíbe a transformação do corpo 
humano ou as suas partes, enquanto tais, 
numa fonte de lucro, o artigo 5.º, n.º 3, 
que proíbe o tráfico de seres humanos, e o 
artigo 21.º relativo ao direito à não 
discriminação.

Or. en


